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construção de Programas de Privacidade com objetivo de adequação à LGPD. 
 
 
 
RESUMO 

Este artigo propõe uma reflexão crítica sobre os desafios da auditoria pública frente 

à LGPD e ao avanço da digitalização dos públicos, com uso intensivo de 

tecnologias digitais. A partir de revisão teórica e entrevistas com auditores, analisa-

se como a auditoria pode ultrapassar o papel de controle normativo e atuar como 

agente de impulsionador da proteção da cidadania digital. Os resultados apontam 

para a necessidade de formação interdisciplinar, revisão metodológica das 

premissas de trabalho e maior sensibilidade aos dilemas ético-jurídicos, como o uso 

das tecnologias digitais, o que inclui também a tensão entre publicidade e 

privacidade. Conclui-se que a auditoria deve contribuir para uma governança pública 

orientada à cidadania digital. 

 

1 INTRODUÇÃO E MOTIVAÇÃO 

 

A crescente centralidade dos dados pessoais nas atividades estatais, com destaque 

para digitalização dos serviços públicos e a consolidação da Lei Geral de Proteção 

de Dados no Brasil, Lei nº 13.709/2018 impõem novos desafios ao exercício da 

atividade da autoria pública.. A atuação tradicional, centrada em listas de 

verificação, cumprimento normativo e avaliações de eficiência e eficácia, pode ser 

insuficiente para lidar com os riscos éticos, jurídicos e técnicos que emergem nesta 

era de cidadania digital e a complexidade do ecossistema digital, caracterizado pela 

crescente demanda de dados pessoais, automação de decisões, opacidade 

algorítmica e riscos éticos difusos (DONEDA, 2020; FLORIDI et al., 2018). 

É preciso que se exercite a reflexão crítica quanto a atuação e papel da auditoria 

pública neste contexto, entendendo suas limitações frente ao cenário para 

possibilitar a construção de alternativas e novos caminhos formativos e técnicos 

para uma atuação,necessariamente interdisciplinar de modo a atuar como parte da 

governança da confiança institucional que permeia este novo arcabouço de 

provimento de serviços públicos. 

 



 

 

2 METODOLOGIA 

 

A partir da premissa de que a atuação do auditor precisa ser reconfigurada para 

atender às exigências de uma cidadania digital ativa, adotou-se abordagem 

qualitativa, com base em entrevistas semi estruturadas com auditores e gestores 

públicos, revisão bibliográfica e análise crítica de marcos regulatórios, literatura 

científica e modelos de governança de dados. A reflexão foi construída a partir dos 

resultados das entrevistas, tratadas mediante técnica Análise Foucaultina do 

discurso (Willig, 2003) e das bases teóricas sobre proteção de dados (DONEDA, 

2020), governança digital (LIMA; FAGUNDES, 2022), opacidade algorítmica 

(FLORIDI et al., 2018) e responsabilidade institucional (BOVENS, 2007). A análise 

se orienta pelo princípio de que a auditoria pública deve incorporar saberes técnicos 

e jurídicos à luz dos direitos fundamentais. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os principais achados reforçam a insuficiência do modelo tradicional de auditoria 

pública diante das complexidades do ecossistema exigido para provimento de 

serviços públicos digitais e destaca a necessidade de maior integração de saberes 

do auditor no exercício de sua função, o que inclui áreas como ciência de dados, 

segurança da informação e governança institucional. 

A interdisciplinaridade torna-se um elemento-chave. Os achados reforçam que as 

auditorias eficazes devem envolver conhecimentos jurídicos, tecnológicos e 

organizacionais, como já alertavam os autores que propuseram o SGPPD Sistema 

de Governança de Privacidade e Proteção de Dados como modelo de gestão 

adaptável à realidade pública e privada (LIMA; FAGUNDES, 2022). 

Destaca-se, no entanto, que não se trata apenas das estruturas técnicas que 

precisam ser remodeladas, mas da intensificação e desenvolvimento de postura 

crítica frente aos temas auditados que envolvam especialmente serviços públicos 

digitais e os dados pessoais requeridos para seu provimento. A auditoria deve 

interrogar a lógica dos sistemas, questionar automatismos e zelar pela 

proporcionalidade na coleta e uso de dados pessoais (WACHTER; MITTELSTADT; 

RUSSELL, 2021). 



 

 

A tensão entre a Lei de Acesso à Informação e a LGPD é um exemplo eloquente 

dos dilemas sociotécnicos já enfrentados.. Situações envolvendo divulgação de 

remuneração de servidores públicos, por exemplo, expõem o auditor ao conflito 

entre publicidade e privacidade, exigindo interpretações sensíveis aos princípios 

constitucionais e ao contexto dos casos (BARRETO et al., 2022), o que evidencia a 

urgência de interpretações normativas sensíveis à proteção dos direitos 

fundamentais. 

As análises e entrevistas mostram que caso do uso de inteligência artificial como 

interface do serviço, a questão é mais crítica, pois decisões automatizadas por 

inteligências preditivas ou generativas frequentemente carecem de explicação, 

comprometendo a transparência e dificultando o controle institucional e social 

(GOODMAN; FLAXMAN, 2017). Os achados do trabalho mostram uma demanda da 

literatura e dos membros de auditoria para que seus trabalhos e métodos possam 

incorporar metodologias específicas, como auditorias técnicas, avaliações de 

impacto à proteção de dados e análise de vieses (FLORIDI et al., 2018). 

A reflexão que emerge das análises bibliográficas e de discurso é quanto à auditoria 

pública do futuro precisa ser mais do que um instrumento de aferição da legalidade 

e avaliação de eficiência. A expectativa e necessidade é que a auditoria pública 

busque atuar como um dos elos mediadores entre inovação tecnológica e direitos 

fundamentais, contribuindo para o fortalecimento e expansão segura da cidadania e 

serviços digitais. Em um locus social e político onde as relações de poder podem 

ser exercidas cada vez mais por meio do controle de dados, a auditoria precisa de 

um posicionamento ligado à busca da ética e institucionalmente, promovendo 

accountability, confiança e legitimidade. 

O papel clássico da auditoria, revelam as análises, não deve ser substituído, mas 

ampliado, como em várias fases do processo de evolução do controle nas 

organizações, incorporando, cada vez mais uma perspectiva crítica, pois na era da 

disrupção tecnológica, auditar é também resistir à naturalização dos riscos e afirmar 

que nem toda inovação é, por si só, desejável e nem todo serviço de digital é neutro 

de interesses ou exercício de poder.A LGPD e o aumento dos serviços públicos 

digitais representam um convite para que a auditoria pública apoie, como 

instrumento técnico a construção democrática, com respeito aos direitos dos 

cidadãos, e isso passa pela capacidade de reestruturar seus processos e a 



 

 

formação de seus profissionais, de modo amplo, crítico em relação a sua ação e a 

tecnologia e, indubitavelmente, com escopo multidisciplinar que culminará com uma 

nova prática reflexiva e transformadora. 
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